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PROJETO DE LEI N" 049/2023, DE 13 DE SETEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre rc Diretrizes para a elaboraçtio da

Lei Orçamentária de 2024.

JOSIEL FERNANDO GRISELI, Prefeito Municipal de Ponte Prera, Esrado

do Rio Grande do Sul, no uso das atribuiçôes legais, de conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Mr-rnicípío.

FAÇO SÀBER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e

promulgo a segrinte [-ei:

CAPITTILO I
DAS DISPOS ICÕES PRETIUTXErcS

Art. Iq São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no aú. 165. § 2q, da
Constituição Federal, no art. 133. na Lei Complementar no 101 de 04 de nraio de 2000. na t.ei
Federal no $2A de 17 de março de 1964. nas Poftarias editadas pelo Govemo Federal e na Lei
Orgânica Municipal" as diretrizes orçamentárias clo Município, compreendendo:

I - objetivos e ações da Administração para o exercicio proposlo, em
coniormidade com o plano plurianual;

II - a estn"ltura, organização e diretrizes para a execução e alterações do
orçamento do Município;

^ III - a: disposições relativas às despesas corn pessoal;

,"i) . tV - as disposições sobre as altcrações na legislação tribirtária.

) .g"Parágrafo único, Faz pafte integrante desta Lei os seguintes documentos:
qi F t - Pro isào da Receira para 2024.2027.

.-YJ II - Anexo conten<io objetivos e ações para 2024.\:,/ :-. . .\1§ r III - .{nexo de Meras [-iscais pirr.a os exercícios de 2U]4/20:ó que conrerá:

.J .S., a) l\4eras anuais de resultado primário e r.rominal.

§-§,. br Lroluçào do patrimônio Jiquido.

" 
i- c) Olis.em e aplicaçào dos lecursos obrítlos com a alienaçâo de ariros.

-*" f d ) Estimativa e Compensação de renurcia da receita.
' r',/ e) Margem de expansão das dcspesas obrigatórias de caúter continuado.

Í) Metas fiscais atuais compamdas aos três anos anteriores.
g I Vetas an ua is.

h) Receita corrente líquida com projeção de despesa com pessoal.
Cârnare Municipal de Verea{§tesAnexo de Riscos Fiscais. Nponte prãta-Rs
hotocolado em , ,/ Lt
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Art. 2q Em consonância com o art. 165. ..s 2s, da Constituição Federal" as

prioridades para o erercício Íinanceiro de 2024 são as especiÍicadas em Ancro que integra

esta Lel.

§ ls Os vâlores e metas constantes no Anexo de que trata este artigo possui

caráter indicativo e nào normativo, devendo seruir de relêrência para o plancjamento, sendo

atualizados pela lei orçamentária e respectivos creditos adicionais, com atualizaçào

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS

automática nos valorcs e metas pÍevistas no plano plurianual.

§ 2q Para eleitos de execução orçamentária. os indicadores de desempenho,

aos objetivos dos programas, bem como as alteraçôes nas ações relativas ao

unidade de medida e a quantificaÇão Íisica. poderão ser alterados pelo Poder

CAPÍTTILO ilI
À ESTRUTITRA E ORGANTZAÇÂO DO ORÇAMENTO

Seção I
Da Apresentação do Orçamento

Art. 3s O orçamento flrscal compreenderá a

Executivo e Legislativo do Municipio.

Art. .ls O orçan:ento discriminará a despesa por unidade
detalhada por categoria de programação até o nível de elemento de despesa.

Art. 5! A lei orçamentária discriminará ern unidades orçamentárias especíhcas
as dotações destinadas:

I*ahLndosespeciai5:
I I - às açôes de saírde;

III - às ações de assistência social;
IY - à Manutenção e Desenvolvimento clo Ensino.

Art.6q O pro.ieto de lei orçaraentária que o Poder Erecutivo encarninlrará ao
Legislativo será cor.rstituído de:

I - texto da Lei:
II - quadros orçamentários cor.rsolidados, sendo Íàcultativos quadros adicionais

clue detnonstretn o efeito das transferências Íinanceiras (interferências ativas e passivas) entre
ór'gàos e enlidadc5 do Vurricipio:

associados

produto, a

Execrrtivo.
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Seção II
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art.7'A lei orçamentriria conterá reserva de contingência constituída de

dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no mínimo, o valor de RS 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais), prevista para o Município para o atendimento de passivos
contingentes e eventos fiscais imprevistos, considerando-se, neste último, a possibilidade de

destinagão parâ a abertura de cróditos adicionais (Port. 163 STN, ârt. 8o), conforme Anexo de

Riscos Fiscais.

§ 1" Não será considerada, para os efeitos do perceníral de que trata o caput, a
reserva à conta de receitas vinculadas dos fundos.

§ 2' A reserva de contingência, como fonte de recursos para a abertura de

créditos adicionais para outros eventos fiscais, não poderá exceder à previsão contida no
Anexo, com exceção do último quadrimestre de 2024, a qual poderá ser utilizada livremente
como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais.

Art. 8' Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101/2000:
I - integrará o processo administrativo de que trata o procedimento de

desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3q do art. 182 da Constituição, o
irnpacto orçamentário e financeiro e a declaração do ordenador da despesa sobre a adequação

oÍçerment:íria e financeira que embasa o processo;

II - entende-se como despesas irrelevantes, para Íins do § 3q, do art. 16 da Lei
Complementar n'. 101/2000 aquelas cujo valor não ultrapasse os limites a que se referem os

incisos I, II e parágrafo único do art.24 da Lei n'. 8.666/1993, com redação alterada pela Lei
ns 11.107/2005.

Art. 9'O Poder Executivo elaborará e publicará, até 30 (trinta) dias após a

publicação da lei orçamentária, o cronograma de desembolso mensal para o exercício, nos

termos do art. 8a da Lei Complementar ns 101/2000, com vistâs a manter durante a execução

orçamentária o equilíbrio entre as contas e a regularidade das operações orçamentiirias.

Seçâo III
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Comprecndidas nos

Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo

Art. 10. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em

2A24, paru efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicaçâo do
peroentual de 7% (sete pol cento) sobre a receita tributária e de transferências tributárias do

Município arrecadadas em 2022, nos termos do art. 29-A da Constituição da República,

acrescidos dos valores felativos aos inativos e pensionistas pagos diretamente por aquele

Poder. 
^Câmara MuniciPal de Vcreadores « \

*^ -1,^tl1:'fflt^o,-r".r, \ü\ü



Estado do Rio Grande do Sul

Jc)

§19
'": ré

t,(Eo*I gol -ôi __

ool e*\l _:§
6 .ã'?

8EÊ< .à f-
àe

-o. -!j<ü seguintes condições:

CàmaÍa MuniciPal de Vereadores

Ponte heta-Rs
ã--.-^^!^,r^ êrí t 'i t, \1,i,1)i

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
Fones: (54) 3568-0OO2 / 356B-0008 / E-mait: administracaoc)pontepreta.rs.gov.br

Av. Severino Senhori, 299 - CEp: 997g5_000 ponte preta/Rs
CNpJ: 93.599.161/00O1-99

Parágrafo único. Em caso da não-elaboraçâo do cronograma de desernbolso,

os repasses ao Legislativo (duodécimos) se darão na forma de parcelas tnensais iguais e

sucessivas. respeitados, igr"Lalmente, os iirnites de que tratâ o cdp&l deste artigo.

Art. IL O repasse financeiro relativo aos créditos orçarnentários e adicionais
será lêito diretamente em cônta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único. Ao Ílnal do exercício Íinanceiro o saldo de recursos eúl
disponibilidade do l-egislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos os valores
correspondentes ao saldo do passivo financeiro, considerando-se somente as contas do Porlcr
Legislativo ou contabilizado como adíantamento de repasses do próximo exercício.

Art, 12, A execução orçamentária do Legislativo será ürdependente, mas

ir.rteglada ao llxecutivo para Íins de coltabilização.

Seção IV
Da Disposição Sobre Novos Projetos

Art. 13. Além da observância dos objetivos e metas de que Irata esta Lei. a lei
orçamentária e seus créditos adicioirais, somente incluiriio projetos novos após:

I - tivercm sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento
com recursos necessários ao término ou a obtenção de uma unidade compleÍa;

II - estiverem assegurados os recursos de manutençâo do patrirnônio público e,

efêtivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas necessárias para tanto.

§ la Não constitui inliação a este artigo o ínício de novo pro.jeto, mesmo
possuindo oulros projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de recursos

orçamentários e financeiros para o atendirnento dos projetos em andamento e no\ios.

§ 2e O Sistema de Controle lnter-no fiscalizará e demonstrará o cumprimento do
parágrafo único do art. 45 da Lei Con-rpiementar n". l0l /2000.

§ 3l E conttição para o início de projetos, devendo constar do procedimento de
que ffara o art. J8 da i.ei no. 8.666/93, o atendirnento ao afi. 45 da Lei de Responsabilidade

I-iscal.

Seção V
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado

Subseção I
Dos Recursos Destinatlos a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos

Art. 14. E veclada a inclnsão. na lei orcarnentária e em seus créditos adicioirars.
de dotações a título de subvenções sociais. ressalvadas aquelas destinadas a entidades

privadas sem fins lucrativos dc atividades de natureza continuada, que preencham uma das

ü( ) ffi
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I - sejam de atendimento direto ao público, de forma $atuita, nas áreas de

assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto e entidades representativas de classe e

organizações sociais e estejam regishadas nas Secretarias Municipais correspondentes;

II - sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou

assistencial;

III - sejam incluídas no programa municipal de

espaços comunitários.

Art. 15. Fica autorizada a inclusão de dotações, na 1ei orçamentária e em seus

créditos adicionais, para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que atendam a uma

das seguintes características :

I - sejarn de atendimento a atividades educacionais, de saúde, assistenciais,

culturais, relacionadas à agricultura e à pecuária, meio ambiente ou desportiva, devidamente

cadastrada junto às Secretarias Municipais correspondentes;

II - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente por entes

pÍrblicos;

III - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP.
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Subseção II
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 16. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades

de pessoas ffsicas, através dos programas instituídos de assistência social, saúde, agricultura,

desporto, turismo e educação, desde que aprovadas pelo respectivo Conselho Municipal.

Art. 17. As transferências de recursos ou de beneÍicios a entidades privadas e

as pessoas físicas, de acordo com o art.26 da Lei Cornplementar no. 101/2000 atenderão as

exigências da lei municipal específica.

Parágrafo único. Os auxílios fomeciclos a pessoas carentes obedecerão à

legislação própria existente.

Art. 18. As transferências de recursos públicos para cobrir déficit das pessoas

juridicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

quando for o caso, deverão ser autorizadas por lei específica e, ainda, atender a uma dâs

seguintes condições:

I - necessidade de ser momentânea e recair sobre pessoa jurídica ou entidade

cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua extinção com repercussào

social grave no Município, ou, ainda, representar prejuízo para o Município;
II - incentivo fiscal para instalação e manutenção de ertpresas industriais,
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comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a Lei.Municipal n". 582/200a1fi\
setembro de 2004 e suas alterações posteriores. 
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Art. 21. A compensação de que trata o art. 17 , § 2e, da Lei Compleme

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
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Seção VI
Dos Créditos Adicionais

Art. 19. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na

forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentríria anual, observando-se o arÍ, 12

da Lei Complementâr na l0l/2000.

§ 1" Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos nos últimos
04 (quatro) meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser rcabertos, pelos seus

saldos, no exercício â que se refere esta Lei, por decreto do Poder Executivo, mediante a
indicação de recwsos do exercício em que o crédito for aberto.

§ 2' Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais as

exposições dos motivos que os justifiquem.

Seção VII
Transposição, Remanejamento e Transferôncia

Art. 20. Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado â eferuar
transposição, remanejamento e transferências de dotações orçamentárias.

§ 1" A transposição, remalejamento e transferência são instrumentos de

flexibilização orçamentaria, diferenciando-se dos créditos adicionais que tem a função de

corrigir desvios de planejamento.

§ 2' Para efeitos das leis orçamentárias entende-se:

I - Transposição - o deslocamento de excedentes de dotações orçamentiárias de

categorias de programação totalmente concluídas no exercício para outras incluídas como
prioridade no exercício;

II - Remanejamento - deslocamento de créditos e dotações relativos a

extingão, desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à nova unidade ou,

ainda, de créditos ou valores de dotações de relativas a servidores que alteram a lotação

durante o exercício;

III - Transferência - deslocamento pemitido de dotações de um rnesmo

programa de govemo.

§ 3o A autorização conferida ao Poder Executivo no "caput" deste artigo, fica
estendida ao Poder Legislativo, o qual valer-se-á de Projeto de Resolução para propor
eventuais modificaçôes em seu orçamento.

CAPÍTULOIv
DAS DISPOSIÇÕES nnr,.rttVAs ÀS DESPESAS DE CARÁTER CONTTNUADO

Seção I
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado

l0l/2000, quando da criação ou aumento de despeqs obrigatórias de caráter conti
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âmbito do Poder Executivo e do Poder Legislativo poderá ser realizada a partir do
aproveitamento da respectiva margem de expansão.

Parágrafo único. O Poder Legislativo e Executivo manterão controles sobre
os valoresjá aproveitados da margem de expansão.

Seção II
Das Despesas com Pessoal

Art. 22. O Poder Executivo e Legislativo facultativamente publicarão tabelas
de cargos efetivos, empregos públicos e cargos comissionados integrantes do quadro geral de
pessoal civil, demonstrando os quantitativos ocupados e vagos.

Art.23. Os projetos de lei sobre criação ou transformação de cargos, bem
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser
acompanhados:

I - de declaração do ordenador de despesas, conforme estabelecem os arts. 16 e
17 da Lei Complementar no. 101/2000;

II - simulação que demonstre o impacto orçamentáLrio e financeiro da despesa

com a medida proposta, destacando ativos e inativos.

{rt.24. Para fins de atendimento ao disposto no a.r1. 169, § 1q, inciso II, da
Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já previstas nos planos de
cargos e regime jurídico:

I - No Poder Executivo:
a) Aumento de remuneração em percentual a ser definido em lei de

iniciativa do Poder Executivo;
b) Investiduras por nomeação/admissâo paÍa cargo ou emprego pírblico,

designação de função de confiança ou nomeação para cargo em comissão corn disponibilidade
de vagas;

c) Contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde que

atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei Municipal n".
167 512013 e que veúam atender a situações cuja investidura poÍ concurso não se revele a
mais adequada face às características da necessidade da contratação.

II - No Poder Legislaüvo:
a) Aumento de remuneração em percentual a sel definido em lei própria;
b) Contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde que

atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei Municipal n'.
164612013 e que venham atender a situações cuja investidura por concurso não se revelern a

mais adequada face às características da necessidade da contratação.

Art. 25. No exercício de 2024 a realizaçào de serviço extraordinário,
despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décünos p
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Legislativo, exceto no caso previsto no art.57, § 64, inciso II, da Constituição, somente
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse público que enseja
situação emergencial, de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentÍe estes:

I - situaçôes de emergência ou calamidade púbtica;
II - situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou bens;
III - a relação custo-beneficio se revelar favorável em relação a outra

alternativa possível em situações momentâneas.

CAPÍTULOV
DO NÃO ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS

Ar1' 26. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotaçôes
orçamentárias e da movimentação flrnanceira para atingfu meta de resulado fiscal conforme
determinado pelo art.9q da Lei Complementar no 101/2000, será Íixado, separadamente,
percentual de limitagão para o conjunto de ações orçamentárias, calculado de forma
proporcional à participação dos Poderes do Município, excluídas as despesas que constituem
obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 1" Constituem critérios para a limitação de empenho e movimentação
financeira, a seguinte ordem de prioridade:

I - No Poder Executivo:
a) Corte de diárias;

b) Corte de horas extras;

c) Corte das despesas de manutenção dos órgãos;
d) Suspensão de ptogramas de investimentos ainda não iniciados;
e) Exoneração de ocupantes de cargos em comissão.
lI - No Poder Legislativo
a) Corte das despesas de manutenção do Poder.

§ 2' Na hipótese da ocorrência do disposto íto caput deste artigo, o poder

Executivo comuricará ao Legislativo, até o 20a (vigésirno) dia do mês subsequente ao final
do bimestre, acompanhado dos parâmekos adotados e das estimaÍivas de receitas e despesas,
o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 3" O Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior
publicará ato, até o final do mês em que ocoÍreu a comunicação, estabelecendo os montantes
limitados de ernpeúo e movimentação financeira.

§ 4' Não ocomendo à limitação de empenho e movimentação financeira de que
trata este artigo, fica a cargo do Sistema de Controle Intemo a comunicação ao Tribunal de

Contas do Estado, conforme atribuigão prevista no art. 59, caput e inciso I da Lei
Complementar no. 101/2000 e art.74, §1o da Constituição 

ftderal.
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CAPíTULO vI
DAS DTSPOSIÇÕES rrNa,rs

AÍt. 27. O Poder Executivo e Legislativo manterão sistema integrado de

execução orçamentária que permita o cumprimento do art. 166, § l', II da Constituição

Federal.

Aú. 28. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar no.

101/2000, fica o Municipio autorizado a fimar convênio ou congênere, com a Uniào ou o
Estado, com vistas:

I - ao frurcionamento de serviços bancários, de segurança pública e Agência

Comunitária dos Correios;
II - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Municipio;
III - a consórcios públicos em que o Município fzer parte;

IV - a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades no

Município.

Art. 29. Se o projeto de lei orçamentária não for promulgado até 3l de

dezembro de 2023, âté que esta ocora, a programação dele constante poderá ser executada

pam o atendimento de despesas correntes do Poder Executivo e Legislativo, nos limites

estritamente necessários para a manutenção dos serviços essenciaís, conforme a ser

determinado por ato próprio de cada Poder.

Art 30. Fica conterrplado no Plano Pluriamral exercício 2022'2025, as

alterações efetuadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024.

Art, 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, com eficácia a partir de 1o (primeiro) de janeiro de 2024.

Cabinete do Prefeito Municipal de Ponte Preta, aos 13 dias do mês de setembro

de 2023.

o
"E1

{J

>- (l
3,
ci.

t:'
;J "i

G
É

oJ.

§I
s.lal
ôql\l

{}
oê

o
#

-à

JosrEL ,r-N[$à 
"RrsELrPrefeito Iül\rn\{pal.

Câmâra MuniciPÊt de Vereadores

Ponte PÍrtq-K§ -
p'","*rJi .. -i+:-l:l I



og
o

13

E
E
8ç
Eg
.9 ê.
Êi ar

ãÊ
ã,
É

IG

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
Fones: (54) 3568-0002 / 3568,0008 / E-mai[: administracao@pontepreta.rs.gov.br
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Ao Exno. Sr.

DARLAN ZAPPANI

MD. Presidente da Câmara de Vereadores

Nesta Cidade

Assunto: Encaminhamento e JustiÍicativa do Projeto de Lei n' 04912023-

Em cumprimento ao estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder

Executivo Municipal está apresentando a Lei de Diretrizes Orçamenüárias - LDO do

Município para o exercício de 2024.

1 - Detalhamento da Receita Prevista

A projeção de arrecadação para o exercício de 2023 é de RS23.651.609,22

sendo projetado o valor de R$ 22.545.395,26 (com as deduções) de receitas corÍentes e o

valor de R$1.106.213,96 de receitas de capital.

Para a previsâo de arrecadação de 2024, foram consideradas receitas correntes

,no 
valor de R$ 24.900.000.00 (com as deduções) e receitas de capital referentes a alienação

lde bens no valor de R$ 600.000,00, totalizando R$ 25.500.000,00
I
I Considerando estas previsões, chegamos a um percentual de 10% de aumento
I
para o exercíclo de 2024, em relação as receitas correntes. que se refere ao aumento da

inflação e um aumento real, em especial com relação ao FPM - Fundo de Participação dos

unicípios - que é a tnaior arrecadação e o tributo que lnais tem aumentado seu

ESPEC

RECEITAS CORRENTES 26.555.015,26 29.222.4O0,00

RECEITA 'f RIBUTARIA 1.255.000.00 1.455.000,00

RECEITA PATRIMONIAL 717.500,00 778.000.00

ITECEITA AGROPECUÁRIA 220.000,00 250.000.00

RECEITA DE SERVIÇOS 220.000,00 260.000,00

1'RANS FERÊNCIAS CORRENTES 24.712.515,26 26.375.000.00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 30.000,00 104.400,00

RECEITA DE CAPITAL 1.106.213,96 600.000,00

(. ) DEDUÇÃO DE RECEITA 4.009.620,00 4.322.400,00

exerc lcto.
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RE-PROJETADA

2.023 2-024

TOTAL 23.651.609,22 25.500.000,00
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Com o desconto da dedução do FLINDEB, chegamos a um valor liquido de

receitas previstas de R$ 25.500.000,00.

1.1 - Evolução da Receitâ Corrente

Receita do Município vem em constante evolução positiva, considerando as

receitas correntes sem deduções, como podemos verificar no gráfico abaixo:
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2 - Despesas

2.1 - Despesa por Secretaria

As despesas do Mr"rnicípio realizadas até o dia 3110"112023 esÍáo

apresentados:

Código Secrctârias Empenhado Pâgo

I Câmara de Vereadores
309.,r80.04 303.213,94 30t.115,94

2 Gabinere do PreÍêito
606.239,68 513..185,87 498.7 66.62

l Secrctaria da Administração e Fazenda
2.471 .596.21 1.70).674.26 1.637.894,52

4 Secrctaria do Plancjamento
1.540.322.60 1.352.134.15 1.348.009.49

5 SecÍetaria de Obras
3.778.463.18 3 .O10.995.2',1 2.962.657 -49

6 Secretâria da Ilducitção
2.s99 .9t2,58 2.244 .t7 t.38 2.207.5't4,24

"t Secretaria da Agriçulhlra
1.968-689.06 1 .469 .523,08 ,ÁlllR

I Secretâria da Saúdc
4.006.9'7 8,57 1,910..19i,52 * §rla*J

assim

Evolucão das Receitas - Ponte Preta
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2.2 - Análise da Despesa através de Gráficos

2.2.1 - Grâfico das Despesas Liquidada alé 0712O23

DESPESAS UOUTDAOA ATÉ 0?'2023
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2.2.2 - Despesas Previstas parâ 2023
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9 Secretâria de Assist. Sociâl
40'1.235-47

l0 Encaraos Gerâis

TOTAL t7 -790.263,1 4 13.936.s16J6 13.650.055,15

Câft.Ve.. GabPÍsf. Ádm/Faz Planoj

Código Secretarias Previsão

1 Câmara de Vereadores 696.000.00

7 Ciabincte do PrcÍàito 870.000.00

J SecÍetâria da Administraçâo e Fazenda 3 .729 .504 ,00

1 Secretaria do Planejamento 841 .000.00

5 Seoretaria dc Obras 5.317.000.00

6 Secretaria da liducação 3.838.500.00

7 Secretzrria da Asricultura 3.116.000.00

IJ Secretaria da Saúde 5.860.000.00
o Secretaria dc Assist. Social 970.000.00

10 lincarg<ls Gerais 262.000_00

TOTAL 25.500.000,00
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A projeção de arrecadação para o exercício de 2A% é de R$23.651.609,22

sendo projetado o valor de RS 22.545.395,26 (com as deduções) de receitas corÍentes e o

valor de R$l.106.213,96 de receitas de capital.

Para a previsão de arrecadação de 2024, foram consideradas receitas correntes

no valor de R$ 24.900.000,00 (com as deduções) e receitas de capital referentes a alienação

de bens no valor de R$ 600.000,00, totalizando R$ 25.500-000,00

Considerando estas previsões, chegamos a um percentual de 10% de aumento

para o exercício de 2024, em relação as receitas conentes, que se refere ao aumento da

inflação e um aumento real, em especial com relação ao FPM - Fundo de Paúicipação dos

Municípios - que é a tnaior arrecadâção e o tributo que mais tem aumentado seu retomo neste

exercício.

Com o desconto da dedução do F[-]NDEB, chegamos a um valor líquido de

previstas de R$ 25.500.000.00.

- Evolução da Receita Corrente

Receita do Município vem em constante evolução positiva, considerando as

correntes sem dedr.rções, como podemos veriÍicar no gráfico abaixo:
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I - Detalhamento da Receita Prevista

,§Ô ffi
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ESPECIFICAÇÃO
RE.PROJETADA PROJETADA

2.023 2.021

RECIITAS CORRENTES 26.555.015,2ó 29.222.400,00

RECEIT'A TRIBUTÁRIA r.255.000,00 1.4ss.000,00

RECEITA PATRIMONIAL 7l 7.500.00 778.000.00

RI]CEI].A AGROPECUÁRIA 220.000,00 2s0.000.00

RECEITA DE SERVIÇOS 220.000,00 260.000.00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 24.t12.s15,26 26.375.000,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 30.000"00 104.400.00

RECEITA DE CAPTTAL 1.106.213,96 600.000,00

(. ) DEDUÇÀO DE RECEITA 4.009.620,00 4.322.400,Ot

TOTAL 23.651.609,,22 25.500.000,00
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Evolucão das Receitas - Ponte Preta
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2 - Despesas

2.1 - Despesa por Secretaria

As despesas do Município realizadas até o dia 3110712023 estão assim apresentados:

o€
6ú
ot
ô-

Código Secretariâs Empenhado Liquidado Pago

I Cánrara dc Vcrcadores
309.480.04 303.213,94 301.1 15.94

Gabinete do Prefeito
606.239.68 51.i.485,87 498.',l66,62

Secretâriâ da Adfiinistração e Fazenda
2.471.596.21 1.701.674.26 t.637.a94-52

.l SecÍetaria do Plangj amento
1.540.i21.60 1.352.134.15 1.348.009.49

5 Sccretâria de Obras
3 .'7',78.463.18 1.010.995-27 2.962.65'7.89

6 Sccretaria da Educação
2.599.912.58 2.244.l',l1.38 2.20',7.574.24

7 SecÍetaria da Ag cLrltura
1.968.689.06 1.469.523,08 1.441.'1',72.63

8 Secretaria da Saúde
4.006_978.57 2.920.491.52 2.845.028.35

9 Sccrctaria de Assist. Social
508.581.82 .120.826-89 40't.235.47

t0 Encargos Gerais
--

13.936.516J6
--4

Ít<< I
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2.2 - Análise da Despesa através de Gráíicos

2.2.1 - Gráficos das Despesas Realizadas até 0712023

DESPE§AS UOUIDADA, ATÉ O7T2O23
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2.2.2 - Despesas Previstas para 2024
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Câmara Municipal de '

Ponte Pre,ta-RS

Gm.Ver. GabPÍsf. Adm/Fâz Plâar6j. Obras ftucação ÁOn(xr[, Ssúd6 Àas3t,Soc.Eí]cârgos

Secretarias

Código

I Câmara de Vcrcadores 696.000.00

2 Gabinete do Prelêito 870.000,00

J Secretaría da Administração e Fazenda 3.729.500.00

1 Secrotaria do Plzureiamento 841 .000.00

5 Sccrctaria de Obras 5.3 17.000.00

6 Secretaria dâ Educâção 3.838.500,00

7 Secretaria da Agricultura 3.116.000.00

8 Secretaria da Saúdc 5.860.000.00

9 Secretaria de Assist. Social 970.000.00

10 Encarsos Gerais 262.000.00

TOTAL 25.500.000,00
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PRÉVISÃO PARA 202,í
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3 - Conclusões

A Lei de Diretrizes Orçamenúrias * LDO tem como principal finalidade

orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, incluindo os Poderes Executivo e

Legislativo.

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO são estabelecidas, ern cumprimento

ao disposto no art. 165, § 2s, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentirias do

Município, compreendendo:

I - objetivos, ações e metas da Administração para o exercício proposto, em

conformidade com o plano plurianual;

II - a estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações do orçamento do

Mwricípio;

III - as disposições relativas às despesas com pessoal;

IV - as disposições sobre as alterações na legislação tributíria.

A LDO busca através do texto de sua lei e de seus anexos, aprcsentar as metas

a serem realizadas no exercício seguinte, apresentadas com valores monetiírios que possuem

caráter indicativo e não normativo, utilizados para o planejamento, mas que poclerão ser

revisados no momento da elaboração do Orçamento Anual.
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